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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DO PIAUI 
CNPJ: 06.554.810/0001-76 
Av. Presidente Vergas, S/N - Centro 
CEP: 64.430-000 - São Pedro do Piauí 
E-mail: prefeitura@saopedropiaul.pi.gov. br 

DECRETO nº 13/2020 São Pedro do Plaul-PI, 08 de abril de 2020. 

Declara estado de calamidade pública em todo o território do 
Municlpio de Silo Padro do Piauí para fins de pravençifo e 
da anfrentemento à epidemia causada pelo COVID-19 (novo 
Coronavlrus), e dá outras providências. 

O Prefeito Municipal de São Pedro do Piauí, Estado do Piauí, JOSÉ 
MARIA RIBEIRO DE AQUINO JÚNIOR. usando das atribuições que lhe são 
conferidas pela Lei Orgânica do Município: 

DECRETA: 

Art. 1° - Fica declarado estado de calamidade pública em todo o território do, 
Município de São Pedro do Piauí, para fins de prevenção e de enfrentamento à 
epidemia causada pelo COVID-19 (novo Coronavírus). 

Parágrafo único. As autoridades públicas. os servidores e os cidadãos deverão 
adotar todas ·as medidas e as providências necessárias para fins de prevenção 
e de enfrentamento à epidemia causada pelo COVID-19 (novo Coronavírus), 
observado o disposto neste Decreto e , naquilo que não conflilar, o estabelecido, 
nos Decretos emanados do Governo Federal e do Governo do Estado do Plaul. 

DAS MEDIDAS EMERGENCIALS 

Art. 2" - Ficam determinadas, diante das evidências científicas e análises sobre 
as informações estratégicas em saúde, limitadamente ao indispensável à 
promoção e à preservação da saúde pública, com fundamento no art. 3o da lei 
Federal no 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, para fins de prevenção e de, 
enfrentamento à epidemia causada pelo COVID-19 (novo Coronavírus), em todo 
o terrttório do Município de São Pedro do Piauí, as seguintes medidas : 

l - a proibição: 

a) da realização de eventos e de reuniões de qualquer natureza. de caráter 
público ou privado, incluídas excursões, cursos presenciais, missas e cultos 
religiosos, com mais de trinta pessoas; 

b) aos produtores e aos fornecedores de bens ou de serviços essenciais à saúde, 
à higiene e à alimentação de elevar, excessivamente, o seu preço ou exigir do 
consumidor vantagem manifestamente excesaiva, em decorrência da epidemia 
causada pelo COVID-19 (novo Coronavlrus); 

li - a determinação de que: 

a) os fornecedores e comerciantes estabeleçam limites quantitativos para a 
aquisição de bens essenciais à saúde, à higiene e à alimentação, sempre que 
necesaário para evitar o esvaziamento do estoque de tais produtos; 

b) os estabelecimentos comerciais fixem horérios ou setores exclusiVos para 
atender os clientes com Idade superior ou Igual a 80 anos e aqueles de grupos 
de risco, conforme autodeclaração, evitando ao méximo a exposição ao contágio 
pelo COVID:19 (novo Coronavlrus); 

Ili - a fiscalização, paios órgãos da Segurança Pública e pelas autoridades 
sanitárias, dos estabeleclmentos, entidades e empresas, públicas e prtvades, 
concesslonérloa e parmlsslonárloa de transporte coletivo e de serviço público, 
bem como das fronteiras do Município, acerca do cumprimento das normas 
estabelecidas neste Decreto. e,m especial das proibições de que trata o inciso 1 
deste artigo e das determinações de que trata o inciso li; 

IV - a autorização para que os órgãos da secretana -Munlclpal de Saúde, 
limitadamente ao indispensável à promoção e à presenração da saúde pública 
no enfrentamento à epidemia causada pelo COVID-19 (novo Coronavrrus), 
mediante ato fundamentado da Secretária Municipal de Saúde, observados os 
demais requisitos legais: · 

a) requisite bens ou serviços de pessoas naturais e Jurídicas, em especial de 
médicos e outros profissionais da saúde e de fomec:edoraa de equipamentos de 
proteção Individual (EPI), medicamentos, leitos de UTI, produtos de limpeza, 
dentre outros que se fizerem neoessérios; 

b) importe produtos sujeitos à vigilêncie sanitária sem registro na ANVISA, desde 
que registrados por autoridade sanitária estrangeira e estejam previstos em ato 
do Ministério da Saúde; 

c) adquira bens, serviços e insumos de saúde destinados ao enfrentamento da 
emerg6ncia de saúde pública deoom,nte do COVID-19 (novo Coronavfrus), 
mediante dispensa de licitação, observado o disposto no art. 4o da lei Federal 
no 13.979. de e de fevereiro de 2020; 

V -a convocação de todos os profissionais da saúde, servidores ou empregados 
da administração pública municipal, bem como os prestadores de serviços de 
saúde. em especial aqueles com atuação nas áreas vitais de atendimento à~ 

população, para o cumprimento das escalas estabelecidas pelas respectivas. 
chefias, de acordo com as determina9Õ88 da Secretaria municipal de Sa0de. 

§ 1° - Na hipótese da allnea "e:' do inciso IV deste artigo, seré assegurado o 
pagamento posterior de justa indenização. 

§ 2" - Os gestores e os órgãos da Secretaria de Saúde, deverão comunicar os 
profissionais e prestadores de MfViço convocados nos termos do inciso V deste 
artigo, determinando o imediato cumprimento das escalas estabelecidas, sob 
pena da aplicação das sanções, administrativas e criminais, decorrentes de, 
descumprimento de dever funcional e abandono de cargo. 

§ 3" - Sempre que necessário, a Secretaria de Sa0de solicitará o auxílio de força 
policial para o cumprimento do disposto na alfnea ·a• do Inciso IV e no § 20 deste, 
artigo. 

§ 4° • Sera considerado, nos termos do§ 3o do art. 3o da Lei Federal no .13.979, 
de 6 de fevereiro de 2020, falta justificada ao serviço público ou à atividade 
laboral privada o perlodo de ausência decorrente das medidas previstas neste· 
artigo. 

VI - determinar que os estabelecimentos comerdala e Industriais adotem 
sistemas de escalas, de revezamento de turnos e alterações de jornadas, para 
reduzir fluxoa, contatos e aglomer&9Õ88 de trabalhadores, bem como, 
implementem medidas de prevenção ao contágio pelo COVID 19 (novo 
Coronavfrus), disponibilizando material de higiene e orientando seus. 
empregados de modo a refo~r a importãncia e a necessidade: 

a) da adoção de cuidados pessoais, sobretudo da lavagem das mãos, da 
utilização de produtos assépticos durante o trabalho, como álcool em gel setenta 
por cento, e da observêncla da etiqueta respiratória; 

b) da manutenção da limpeza dos instrumentos de trabalho; 

VII - determinar a fiscalização, pelos órgãos municipais responséveia, acerca do, 
cumprimento das proibiQOes e das detenninações de que tratam os inclsoa I e li 
do art. 2" deste Decreto. 

DAS MEDIDAS EMERGENCIAIS NO ÂMBITO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. 
MUNICIPAL . 

Dos servidores, dos estagiários e dos prestadores de &eJViço 

Art. 3" - Os Secretários Municipais e os Dlr1gentea das entidades da 
administração pública municipal direta e indireta, adotarão as providênciaa. 
necessérias para, no êmbito de sues competências: 

1 - limitar o atendimento presencial ao público apenas aos serviços essenciais, 
observada a manutenção do serviço público, preferencialmente por meio de 
tecnologias que permitam a sua realização à distância; 

li - orvanlzar as escalas de seus servidores, empregados e estagiários de modo 
a r9duzlr aglomerações e evitar circulação desnecessária no êmblto das 
repartições, de modo a desempenhar as suas atividades preferencialmente por 
meio de teletrabalho, sempre que possível, dispensando-os, se necessário, do 
comparecimento presencial, sem prejuízo de suas remunerações ou bolsas­
auxflio; 

Ili - determinar que as empresas prestadoras de serviços terceirizados 
procedam ao levantamento de quais são os seus empregados que se encontram 
no grupo risco para avaliação da necessidade de haver suspensão ou a 
substituição temporária na prestação dos serviços desses tercelrlzados; 

IV - eatabeleoer, mediante avaliação das peculiaridades de cada atividade e da 
diminuição do fluxo dos respectivos servidores pelas medidas emergenciais de 
prevenção da transmissão do COVID-19 (teletrabalho e revezamento). 
observadas as necessidades do serviço público. a implantação de revezamento 
de turno ou a r9dução dos serviços prestados pelas empresas teroeirizadas ou, 
ainda. a redução dos postos de trabalho dos contratos de prestaçlo de serviço, 
limitadamente _ao prazo que perdurarem aa medidas emer.gencials. 

Art. 4°- Fica vedada a circulação, o encaminhamento e o recebimento, no êmblto 
da administração pública municipal, de prooeasos físicos, exceto os 
considerados urgentes. 

Art. 5° - Fica dispensada a utilização da biometria para registro elatrõnico do 
ponto, devendo ser realizada a aferição da efetividade por outro melo eficaz de 
acordo com as orientações definidas no êmbito de cada órgão ou entidade da 
administração pública municipal direta e indireta. 

Art. 6" - Ficam suspensos, pelo prazo de trinta dias, os prazos de defesa e os 
prazos recursais no Amblto dos processos da administração pública municipal 
direta e Indireta. 

Art. 70 - Os Alvarás que vencerem nos próximos sessenta dias serão 
considerados renovados automaticamente até a data 08 de junho de 2020, 
dispensada, para tanto, a emiuão de novo documento de Alvan!I, devendo ser 
mantidas em plenas condições de funcionamento e manutenção todas as m-do-•~.,.."-· ~ 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DO PIAUI 
CNPJ: 06.554.810/0001-76 
Av. Presidente Vargas, $/N - Centro 
CEP: 64.430-000 - São Pedro do Piauí 
E-mail: prefeitura@saopedropiaui.pi.gov. br 

Parágrafo único. O disposto no "caput" deste artigo não se aplica aos alvarás de 
eventos temporários, exceto às instalações e construções provisórias destinadas 
ao atendimento de emergência em decorrência do COVID-19 (novo 
Coronavrrus), se vierem a ocorrer. 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. ao -Os Secretários Municipais e os Dirigentes dos órgãos e das entidades 
da administração pública municipal direta e indireta, deverão adotar as 
providências necessárias ao cumprimento do estabelecido neste Decreto, bem 
como para emitir as nonnas complementares que se façam necessárias, no 
âmbito de suas competências. 

Art. go - Este Decreto entra em vigor na date de sua publicação. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE 

Gabinete do Prefeito Municipal de São Pedro do Piauí.PI, em 08 de 
abril de 2020. 

'\'1"\lRA MCJN. 
~._,;; 'e-,'\- PREFEITURA MUNICIPAL DE SEBASTIÃO BARROS - PI i · ~ "11t, AV. Primeiro de Janeiro, S/N, Centro-Fone: (89) 3564--0066 

~ ..... y CNPJ - 01 .612.805/0001-59 

GABINETE DO PREFEITO 

Portaria nºOS/2020, de 03 de abril de 2020. 

O Prefeito Municipal de Sebastião Barros, Estado do Piauí, no uso das suas 
atribuições legais, em harmonia com as regras e princípios da Constituição 
Federal, Constituição Estadual, Lei Orgânica do município; e, 

RESOLVE: 

Ar!. 1º- EXONERAR, ANDRE FILHO BARBOSA DE SOUZA, RG: 1344477437 
SSP-BA, CPF: Nº 047.750.143-58 do cargo comissionado de SECRETARIO 
DE INFRAESTRUTURA, SERVIÇOS PÜBLICOS E DESENVOLVIMENTO 
URBANO. 

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Publique-se, registre-se e cumpra-se. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Sebastião Barros PI, 03 de abril de 2020. 

Onélio Carvalho dos Santos 
Prefeito Municipal 

Registrada, numerada e publicada a presente portaria GP SOB N' 08/2020, aos 03 dias do mês 
de abril de dois mil e vinte. 

Mauro Henrique Alves da Silva 
Chefe de Gabinete 

S::ç~- ~·r;; •:si-ADO DO PIA VI 
PREFEITURA Ml1NIC1PAI, DE SE8ASTIÃO LF..AJ.. - Sl:CRETARJA MllNICIP,u. DF. f:DUC\ÇÃO 

ADITIVO N" 08/ 2020 

SlôGUOO ~MO D E ADmvo AO CONTRATO Nª 
01/2020. CELEBRADO EN'rnF. A SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDtJCAÇÃO DE SEPASTI.ÃO LEAL 
E O SR. ROMÁRtO RAIMl.JNDO DE CARVALHO 
NAS FORMAS E CONDIÇÕES QUE SEGUE: 

Pelo prcs,enlc lermo de Aditivo ao Contnno de Prcstaç,lo de Serviços dc:­
inlc~~ da Administnlçllo Pa'.lblica Municipal. de Pm ludo a Sccn:tanu "4unicipol de 
E.duc:,ç4o de Sebas1illo Leal Estado do Piauí. pessoa juridica de din:,ilo público. inlemu­
com sede na. Av. Uli= Guimarllcs N" 1209 - Couro. CEP; 64R73-000 inseriu, no 
CNPJ nº 03. 190.817/0001-68. ncesle ato nopn:scTOlado pela Secretária Municipal a Sra. 
EVANDA DF. SOIJSA SARAIVA. bni.silcira. casada. CPI' nº 837.671.183-00 RG 
1.388.087-SSP-Pl. n:sidcnle e domiciliada ncstu cidodc. d<!qui em dianle denominada 
simplesmente de CONTRATANTE. e o Sr. ROMÁÍUO RAIMl/1'"DO DF. 
CARVALHO bnUlilciru. casado. residenlc e domiciliado no Bairro Macamhirn. S/N -
CEP: 64.873..000 - Sebestillo Leal-PL portador do RG n• 508776132 SSP/SP e do CPF 
nº 390.870. 143-13. aqui dc,nominado simple.'Crnenle de CONTRATADO. línnam este 
instnunento de aditivo conu:ilual. mediante as clôu.tÇuJa..~ e condiç~ acordados e . que 
fica altcr'ada ,. chliusu.la qalata do contrato original.. que passará. a ter a scguinre redação: 

Cl.AUSIIIÃ PRIMEIRA - A c!Auo:ula.quinta do c<>nttato origino! passam a ler 
D scguintc n,daçao: CLÁUSULA OUIIVTA DA vfG/iNCI.◄ O presente contraio tcni 
vigência de 04(qu.anu) meses. lendo inkio em 06(scis) dcjaneiru de 2020 e vencim~nto 
cm 30 (lrinla) de abril de 2020. podendo ser renovado por igun.l pcriodo modiantc 
âeordo cnlf'e as partes. 

CLÁUSULA SEGUNDA. - DAS DEMAIS CL.ÁUSUl,AS As dcrnai,; 
c1éusuln.."' do com.raro onigjnal pcrmancc.crão iinal1erada.s. 

m -

Sebastião Leal. 30 de março de 2020 

EVAND~A 
Sccrclârin MuniciJJIII de E.duc.ação 

- Contratante-

(lb-.."-""-"' ·... ~oL. 1. ~~ 
Komlirio H.oúmundo de Carva.11,o 

Contralado 

t:."ITADO DOPIAUI 
PREFEITURA MUNICIPAi., l>E SIEBASTIÃO LEAi­

SECRETARiA MUNICIPAL- DE IEDUC-..A.ÇÃO 

ADITIVO N" 09/ 2020 

SEGUPO TERMO DE ADITIVO AO CONTRATO N" 
06/2020. CELEBRADO El'nl'tE A SECRETA.RIA 
MIJNJClJ>AI. DF. EDt:c,u;·.Ao DE SEBASTIÃO LEAJ­
E O SR. IVALDO DE SOUSA VELOSO NAS FORMAS 
E CONDIÇÕES QUE SEGUE: 

P e lo PfCSCnlc lermo de Aditivo no Cuntralu de Pr~ de Serviços de 
inte1"C:$..~ da Administração PUbJiot, Mun.iciipo.l. de um lado a Scctc1Dria Municipal de 
E.ducaç.ão de Scba$.tülo Leal Estado do Pinul. pes.snajuridicn de direito público. intemo 
com ,..,do, na Av. Ulisses Guimanlcs N" 1209 - Centro. C E P : 64873--000 inseriu, n<> 
CNPJ nD 03. 190,817/0001~8. nesre Ido rcpn,sent:ado pela Se~ Municipal ·n Sra. 
EVANl>A DE SOUSA SARAIVA. hrasi-i.,;ra. e.asada. CPF nº 837.671.183-00 RG 
1.38,C,.087-S,SP-Pl. residen1~ ~ domiciliada nesta cidade:. daqui cm diante dcnomiNlda 
simplcsmcntc de CONTRATANTE. e n Sr. IVALDO DE SOtJ'SA VELOSO 
bl"ll$Íleiro. cnsado. ""5idcmtc e domiciliado na Rua São I.UCDS. SJN Centro. CF.P: 64.873-
000 - Scbe..~lilk> Leal-PI. portador do RG n• 747.566 SSP/PI c do CPF nº 327.28S.063-
-S3. aqui denominado simplcsn,cntc de CONTRATADO. línmun CS1e instrumento de 
adílivo contmtuaJ. mcdianJe as chh.Lc.ulas e condiç~ acorcfndn.....;. e ., que fica nltenlffll a: 
clã.usula qulata do c:;onlnu.o ori,e;inaJ. que passam D ter II seguinte ~o: 

CLAUSULA PRIMEIRA - A cláusula quinta do cont,,.to original passa.rã a ler 
a 5c:3uin1e rcdaçllo: ÇIÀUSUL4 QUINTA - D.◄ VIG/t(VCIA O prc,scntc contrato ICf'á 
"'1!,,-cncia de 04(qua.tro) meses. lendo inlcio cm 02(doi~) de janeiro de 2020 e vencimento 
cm 30 (trinlD) de nbnl de 2020, podendo ser rcno,,ado por igual perl<><k> mo,dinntc 
aconlo cntn: as panes. 

CI..ÁllSULA SEGUNDA - DAS DEMAJS CLÁUSULAS As demais. 
cláusulas dô contrato original J)C'ffl'\8-nCCCnlo inaltcrad&:a.s. 

Scbastillo Leal. 30 de março de 202.0 

EVAN~ !i, .. ~AJVA 
Sccn,ulna Municipal de EducaçGo 

- Con1nu.o.ntc--

~,,,,~ - p , ~ ....,-.... <.<>-J"°T "',.... ,:;.e- e? 
lvaldo de Sousa Veloso 

Conlndado 

DOM
16 Anos

dos

Verba Volant ,
Escripta Manent


